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MUNICÍPIO DE AROUCA - CADERNO DE ENCARGOS 

CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a celebração de contrato para a 

aquisição e instalação e configuração, no local, de um sistema antifurto de documentos a instalar e 

configurar na Biblioteca Municipal de Arouca, nos termos e condições deste caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

 

O preço base para este fornecimento é de 14.222,50 €, IVA excluído, sendo este o montante 

máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato, nos termos previstos no n.º 1, artigo 47.º do Código dos Contratos 

Públicos (doravante, CCP), republicado no Anexo III do Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

 

1 ― O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo fornecedor.  
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3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo fornecedor nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 4.ª 

Prazo e local de entrega 

 

1 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão do fornecimento, em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do Contrato, designadamente as referentes a garantias dos 

equipamentos. 

2 - O adjudicatário obriga-se a concluir a execução de todas as tarefas que compõe o presente 

fornecimento no prazo máximo de um mês a contar do 1.º dia útil seguinte à data da celebração do 

contrato. 

3 – Os bens objeto do presente contrato deverão ser instalados e configurados nas instalações da 

Biblioteca Municipal de Arouca. 

 

Cláusula 5.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

 

1 - O fornecedor obriga-se a colocar à disposição da entidade adjudicante os bens objeto do 

contrato com as características e especificações previstas neste Caderno de Encargos. 

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para o fim a que se destinam e dotados de todo o material necessário à sua utilização. 

3 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade 

dos bens. 

4 - O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato. 
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Cláusula 6.ª 

Inspeção e testes de aceitação 

 

1 - Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante, por si ou através de 

terceiro por ela designado, procede à inspeção dos mesmos, com vista a verificar se reúnem as 

características e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta 

adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2 - Durante a fase de realização de inspeção e testes, o fornecedor deve conceder à entidade 

adjudicante, ou aos terceiros por si designados, toda a cooperação e todos os esclarecimentos 

necessários.  

 

Cláusula 7.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

 

1 - No caso dos testes e inspeções previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, 

ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos neste Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve disso informar o fornecedor. 

2 - No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo que 

lhe for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições necessárias para garantir 

a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações 

e requisitos técnicos exigidos. 

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da 

cláusula anterior.  

 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

 

1 ― Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Arouca deve pagar ao fornecedor 

o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido.  
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2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças]. 

 

Cláusula 9.ª 

Condições de pagamento 

 

1- Sem prejuízo dos requisitos exigidos na legislação fiscal no âmbito da execução dos contratos 

públicos, bem como, do disposto, transitoriamente no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 

31 de agosto, o adjudicatário deverá, nos termos do disposto no artigo 299.º-B do CCP, emitir faturas 

eletrónicas as quais devem conter imperativamente os seguintes elementos, sempre que aplicáveis: 

a) Identificação do processo e da fatura; 

b) Período de faturação; 

c) Informações sobre o adjudicatário; 

d) Informações sobre a entidade adjudicante; 

e) Informações sobre a entidade beneficiária se distinta da anterior; 

f) Informações sobre o representante fiscal do adjudicatário; 

g) Referência do contrato; 

h) Condições de entrega; 

i) Instruções de pagamento; 

j) Informações sobre ajustamentos e encargos; 

k) Informações sobre as rubricas da fatura; 

l) Totais da fatura. 

2 - A quantia devida pela Câmara Municipal de Arouca, nos termos da cláusula anterior, deve 

ser paga no prazo máximo de 60 dias após a receção da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida 

após o vencimento da obrigação respetiva. 

3 ― Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Arouca, quanto aos valores 

indicados na fatura, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando 

este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
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Cláusula 10.ª 

Força maior 

 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias 

à vontade da parte afectada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c)  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e)  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f)  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 
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Cláusula 11.ª 

Resolução por parte do contraente público 

 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, nomeadamente os 

constantes do CCP, a Câmara Municipal de Arouca pode resolver o contrato, a título sancionatório, no 

caso de comprovada má execução do contrato, quando ocorra qualquer circunstância que leve à perda 

da confiança entre a entidade adjudicante e o adjudicatário ou ainda no caso deste violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente por atrasos na execução do 

contrato. 

2 - Nos casos previstos no número anterior, a Câmara Municipal de Arouca não está obrigada ao 

pagamento de qualquer indemnização. 

3 - O direito de resolução referido no n.º 1 exerce-se mediante declaração enviada ao prestador 

de serviços, com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo prestador de serviços, a menos que tal seja determinado pelo contraente público, 

cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 12.ª 

Penalidades 

 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, deverá a Câmara Municipal de 

Arouca exigir ao fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento 

 

Cláusula 13.ª 

Execução do contrato 

 

1 - As situações constituídas entre as partes devem ser exercidas e cumpridas de boa fé e em 

conformidade com os ditames do interesse público, nos termos da lei. 

2 - Sem prejuízo do disposto em matéria de cessão da posição contratual e de subcontratação, 

incumbe ao adjudicatário a exata e pontual execução das prestações contratuais, em cumprimento do 

convencionado, não podendo este transmitir a terceiros as responsabilidades assumidas perante a 

entidade adjudicante. 

3 - As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 
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4 - O adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante todas as informações que este lhe solicitar 

e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo esta, por sua vez, 

satisfazer os pedidos de informação formulados por aquele. 

 

Cláusula 14.ª 

Incumprimento do contrato 

 

1 - No caso do adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 

parte delas por facto que lhe seja imputável, deve a entidade adjudicante notifica-lo para cumprir dentro 

de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou a entidade 

adjudicante tenha perdido o interesse na prestação. 

2 - Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 

anterior, a entidade adjudicante pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, 

diretamente ou por intermédio de terceiro, ou resolver o contrato com fundamento em incumprimento 

definitivo, nos termos previstos no CCP. 

 

Cláusula 15.ª 

Extinção do contrato 

 

São causas de extinção do contrato, nos termos e casos previstos no CCP: 

a) O cumprimento, a impossibilidade definitiva e todas as demais causas de extinção das 

obrigações reconhecidas pela lei civil; 

b) A revogação por acordo entre as partes; 

c) A resolução por iniciativa do adjudicatário, bem como da entidade adjudicatária, 

designadamente a título sancionatório ou por razões de interesse público. 

 

Cláusula 16.ª 

Comunicações 

 

1 - As comunicações entre a entidade adjudicante e o adjudicatário relativas à fase de execução do 

contrato devem ser escritas e redigidas em português, e efetuadas através de correio eletrónico ou de 

outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de carta registada ou 

de carta registada com aviso de receção. 
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2 - Para efeito do disposto no número anterior devem as partes identificar no contrato as informações 

de contacto dos respetivos representantes, designadamente o endereço eletrónico, o número de 

telecópia e o endereço postal. 

3 - Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

4 - À data das notificações e comunicações é aplicável o artigo 469.º do CCP. 

 

Cláusula 17.ª 

Gestor do contrato 

 

 Para efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP, como gestor do contrato, é designado o Sr. 

José Carlos Quaresma Sousa Brito, técnico superior da Divisão de Desenvolvomento Social, com a 

função de acompanhar permanentemente a execução deste contrato. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-se o 

regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2018 de 29 de 

janeiro, com as alterações que entretanto lhe foram introduzidas, designadamente pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017 de 31 de agosto que o republicou e demais legislação aplicável. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 19.ª 

Características e quantidades dos bens a fornecer 

 

1 – O presente procedimento tem como objeto a aquisição e instalação de um novo sistema 

completo anti furto de documentos, para a Biblioteca Municipal de Arouca, baseado na tecnologia RFID 

UHF.  

2 - O sistema deve ser constituído pelo seguinte equipamento: 

a) Antena anti furto de teto, com as seguintes características: 

i. Frequência de 860Mhz (ISO18000-6c) 

ii. Dimensão: 372x372x81mm 

iii. Proteção de passagem até 1,80m 

iv. Função antifurto (norma EPC) e recuperação do código do documento que provocou o 

alarme, 

b) Contador de pessoas modelo básico (unidirecional) 

c) Box para concentrar todos os dados (ID-Top / ID-Gate / ID-Hand) e permitir: gerir dados de 

gestão antifurto, indicação do documento de provocou alarme, gestão do modo de antifurto 

offline e gestão dos terminais portáteis ID-Hand. 

d) Estação de trabalho RFID UHF com as seguintes características: 

i. Frequência de 860Mhz (ISO18000-6c) 

ii. Leitor RFID USB (Software incluído para codificação e leitura de etiquetas) 

e) Leitor portátil ID Hand RFID UHF e CAB com as seguintes características: 

i. Frequência de 860Mhz (ISO18000-6c) 

ii. indicador visual, sonoro e vibrador integrado 

iii. Ligação Bluetooth 

iv. Wifi/3G-4G 

v. Inclui ferramenta de visualização (telemóvel) e respetivo software de gestão, com 

as seguintes funções: 

- Inventário; 

- Busca; 

- Empréstimo/Devolução; 

- Codificação; 
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- Consultas várias; 

- Consulta da conta do utilizador. 

f) 32.500 etiquetas RFID UHF para livros com as seguintes características: 

i. Frequência de 860Mhz (ISO18000-6c) 

ii. Formato: fita (uma face adesiva) 

iii. Para colocação entre as páginas ou na contracapa do documento 

iv. Tamanho: 96 x 6 mm 

v. Chip Higgs 3 - 128 bits (norma EPC) 

g) 1.500 Etiquetas RFID UHF para CD/DVD com as seguintes características: 

i. Frequência de 860Mhz (ISO18000-6c 

ii. Formato: fita (uma face adesiva) 

iii. Tamanho: 95 x 20 mm 

iv. Chip Monza R6P - 128 bits (norma EPC) 

3 – O Sistema deve permitir o acesso ao serviço Libnet.Online (Cloud) por um período de 15 

meses após a efetiva instalação do equipamento; 

4 – A presente prestação deve incluir o transporte de todo o equipamento a que se referem os 

números anteriores, bem como a sua efetiva instalação e configuração nos locais da Biblioteca que os 

serviços da entidade adjudicante definirem, de modo a que todo o sistema fique plenamente operacional. 

5 – No âmbito desta prestação, terá, o adjudicatário, de assegurar formação adequada a toda 

equipa de colaboradores da entidade adjudicante. 

 

Cláusula 20.º 

Garantia 

 

1 – Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo 

prazo constante da proposta a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias 

com as exigências legais e com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação dos bens. 

2 – A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) Todos os componentes dos bens a fornecer; 

b) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em 

falta; 

c) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 
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d) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou 

discrepantes; 

e) O fornecimento, a montagem ou a instalação das peças, componentes ou bens 

reparados ou substituídos; 

f) O transporte dos bens ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para 

o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das 

peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

g) A deslocação ao local de instalação ou de entrega; 

h) A mão-de-obra. 

3 – A reparação ou a substituição previstas no número anterior devem ser realizadas num 

prazo de dois dias uteis. 

4 – Durante o prazo de garantia dos bens, o adjudicatário é obrigado a fazer, imediatamente e à 

sua custa, qualquer substituição de peças, materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de 

reparação que sejam indispensáveis para assegurar a perfeição e uso normal dos bens nas condições 

previstas para o qual foi concebido, em virtude de deterioração por defeitos de fabrico dos mesmos. 

5 – São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má utilização, de 

uma utilização abusiva ou de negligência, bem como todos os defeitos resultantes de fraude, ação de 

terceiros, de caso fortuito ou de força maior. 

 6 – Em caso de anomalia detetada no objeto do fornecimento, o adjudicatário compromete-se a 

intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos se a anomalia resultar de facto não 

imputável ao adjudicatário. 

 

 

Arouca, fevereiro 2021 
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